
VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 300, DE 2020
Mensagem A-nº 118/2021 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 29 de outubro de 2021
Senhor 1º Vice-Presidente,

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 300, de 2020, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 33.133.

De iniciativa parlamentar, a propositura busca assegurar, “às pessoas com idade entre 0 (zero) e 99 (noventa e nove) anos o acesso, mediante o pagamento da metade do preço do ingresso efetivamente cobrado do público em geral, a salas de cinema, cineclubes, teatros, espetáculos musicais e circenses, eventos educativos, esportivos, de lazer e de entretenimento ou similares, promovidos por quaisquer entidades, públicas ou privadas, realizados em estabelecimentos públicos ou particulares” (artigo 1º).

Para orientar a aplicação da disposição acima referida, o projeto prevê que o benefício não será “cumulativo com outros benefícios que garantam desconto ou gratuidade” (artigo 2º), proíbe “aos estabelecimentos comerciais instituir cotas máximas de ingressos para meia entrada, bem como vedar a concessão de meia-entrada para categorias específicas de ingressos” (artigo 3º), dispõe que “os estabelecimentos poderão exigir, para aferição de idade, documento de identidade no momento da compra” (“caput” do artigo 4º), esclarecendo que, “se a compra for pela internet, a comprovação [da idade] dar-se-á no momento da entrada no estabelecimento” (parágrafo único do artigo 4º) e, por derradeiro, propõe a revogação da Lei n.º 10.858, de 31 de agosto de 2001 (artigo 5º), que, na redação vigente de seu artigo 1º, “caput”, assegura “o pagamento de 50% (cinquenta por cento) do valor realmente cobrado para o ingresso em casas de diversões, praças desportivas e similares, aos professores da rede pública estadual e das redes municipais de ensino”.

Sem prejuízo dos objetivos do Legislador, expostos na justificativa que acompanha a propositura, vejo-me compelido a recusar sanção ao projeto, pelas razões a seguir expostas.
Com efeito, nos termos da justificativa que ampara a proposta, a medida visa a extensão do benefício da meia entrada, de modo a deixar a fixação do preço dos ingressos à regulação do próprio mercado, extinguindo privilégios.  

A propositura dispõe sobre temas afetos ao direito econômico, consumo e acesso à cultura, os quais estão inseridos no âmbito da competência concorrente do Estado-membro, competindo à União a edição de normas gerais e aos Estados e ao Distrito Federal elaboração de normas complementares, para atendimento de suas peculiaridades (artigo 24, incisos V e XII, §§ 1º e 2º, da Constituição da República).

No que respeita à competência concorrente, a Carta da República instituiu situação de condomínio legislativo entre União, Estados e Distrito Federal, donde resulta inequívoca repartição vertical de competências normativas: ao Poder Central cabe estabelecer normas gerais e aos demais pertence a competência suplementar.

Exercer a competência concorrente deferida aos Estados significa pormenorizar as normas gerais da União e estabelecer condições para sua aplicação, editando regras que não criem direito novo, ampliem, restrinjam ou modifiquem direitos e obrigações fixados pelo Poder Central, ou contenham particularidades incompatíveis com a norma geral.

Conforme entendimento consagrado pelo Supremo Tribunal Federal, a legislação suplementar pode preencher vazios ou lacunas deixadas pela legislação federal, mas não dispor em objeção ou em substituição a esta (ADI’s nº 2396/MS, 3645/PR, 3098/SP, 3668/DF e 5158/PE).

Nota-se, contudo, uma discrepância entre o projeto que, indiretamente, acaba por suprimir o benefício da meia entrada, e as disposições contidas na Lei federal nº 12.933, de 26 de dezembro de 2013, que assegura a meia entrada para estudantes, idosos, pessoas com deficiências e jovens de 15 a 29 anos comprovadamente carentes em espetáculos artístico-culturais e esportivos (artigo 1º).

O projeto, ao proibir aos estabelecimentos a instituição de cotas máximas de ingressos para meia entrada, bem como vedar a concessão de meia entrada para categorias específicas de ingressos (artigo 2º) também não está em conformidade com a legislação federal, que assegura o benefício para 40% do total dos ingressos disponíveis para cada evento.

Diante do exposto, concluiu-se que a matéria se encontra suficientemente disciplinada na esfera federal, e que projeto mostra-se incompatível com as normas gerais expedidas pela União.

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 300, de 2020, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Carlão Pignatari – PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, EM EXERCÍCIO NO CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Wellington Moura 
Vice-Presidente no exercício da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado

